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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE 
DE BEM IMÓVEL CONEXA COM AÇÃO DE IMISSÃO DE 
POSSE.  USUCAPIÃO.  MATÉRIA ALEGADA EM DEFESA. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
NULIDADE  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.  ARTIGO  557, 
CAPUT,  DO  CPC.  RECURSO  PREJUDICADO. 
SEGUIMENTO NEGADO.

A intimação do Ministério Público para intervir nos atos do 
processo em que se discute usucapião é obrigatória (art. 944 do 
CPC),  sob  pena  de  nulidade.  Destarte,  impõe-se  a 
desconstituição da sentença proferida pelo juízo a quo.  

Prescreve o art. 557, caput, do CPC que o Relator negará seguimento 
a  recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em  confronto 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal  ou  de 
Tribunal  Superior,  dispensando  que  o  recurso  seja  julgado  no 
colegiado.

Relatório.

Trata-se apelação cível interposta por  Jerônimo Teles da Silva 
Júnior contra  sentença  que  julgou  improcedente  ação  de  manutenção  de  posse 
proposta em face de José Gomes de Lucena e Thalles Fernandes Aguiar de Lima.
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Alega  o  recorrente  que  a  decisão  merece  ser  reformada, 
alegando em preliminar que há conexão entre as ações de manutenção de posse e de 
imissão de posse interpostas;  meio processual inadequado apresentado pela parte 
autora da imissão de posse; nulidade de sentença por não apreciação das provas pelo 
magistrado  processante  e,  no  mérito,  discorreu  acerca  da  prescrição  aquisitiva  – 
usucapião – ocorrida, inclusive sobre a possibilidade do argumento da usucapião 
como arguição de defesa, nos termos da Súmula nº 237 do STF.

Adiante,  sustenta  que  os  documentos  acostados  e  as 
testemunhas  ouvidas  em  juízo  comprovam  o  período  em  que  o  recorrente  já  se 
encontra na posse do imóvel. 

Ao  final,  pede  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  anular  a 
sentença e, alternativamente, manter o possuidor na posse do imóvel.

Contrarrazões às fls. 365/374.

Parecer Ministerial pelo acolhimento da conexão processual e 
pela rejeição da inadequação da via eleita e da nulidade. (fls. 401/405)

É o breve relato. Passo a decidir.

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação, urge adiantar que a controvérsia submetida ao crivo desta Corte é de 
fácil deslinde e não demanda maiores digressões, porquanto a sentença objurgada 
deve ser anulada.

A esse  respeito,  fundamental  destacar  que  a  pretensão  sub  
examine transita em discutir o direito de propriedade e posse de imóvel localizado na 
Rua Epitácio Pessoa, 22, Município de Aroeiras, estando as partes litigando através 
da ação de imissão de posse nº 0000608-37.2009.815.0471 e da manutenção de posse 
nº 0000621-36.2009.815.0471, estando os referidos feitos ora apensados.

Conforme  se  observa  dos  autos,  como  foi  suscitado  como 
matéria de defesa a usucapião do imóvel litigado, medida admitida à luz da Súmula 
237 do STF, não havendo nos autos a participação do representante do Ministério 
Público de primeiro grau.

Conforme disposto no art. 944 do Código de Processo Civil, na 
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ação  de  usucapião  “intervirá  obrigatoriamente  em todos  os  atos  do  processo  o 
Ministério Público”. A ausência de intimação acarreta a nulidade do feito, pois se 
trata de vício insanável.

No caso, o Promotor de Justiça não foi intimado para oferecer o 
parecer  após  o  encerramento  da  instrução,  o  que  era  indispensável,  restando 
configurada a nulidade. 

Sobre o tema:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.  SENTENÇA 
DESCONSTITUÍDA PARA QUE SEJA OPORTUNIZADA A 
INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  NO 
PRIMEIRO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  É  de  ser  acolhida  a 
promoção  do  Ministério  Público  de  2º  grau,  de 
desconstituição  da  sentença,  para  que  seja  oportunizada  a 
intervenção  do  Ministério  Público  no  primeiro  grau  de 
jurisdição, pois se trata de intervenção obrigatória. E, quando 
isso não ocorre, deve ser declarada a nulidade do processo a 
partir do momento em que ele deveria ter sido intimado para 
intervir como fiscal da lei (Inteligência dos arts. 82, III, 84 e 
246, parágrafo único, todos do CPC). Sentença desconstituída. 
(Apelação Cível Nº 70057383655, Décima Nona Câmara Cível, 
Tribunal  de Justiça  do RS,  Relator:  Voltaire de Lima Moraes, 
Julgado em 25/03/2014)

AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  (BEM  IMÓVEL)  E  AÇÃO  DE 
IMISSÃO DE POSSE. FEITOS APENSADOS. INSTRUÇÃO 
CONJUNTA  NOS  AUTOS  DA  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DA USUCAPIÃO E DE 
PROCEDÊNCIA DA IMISSÃO DE POSSE. RECURSOS DE 
APELAÇÃO DA OCUPANTE DO IMÓVEL. INEXISTÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO E DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO.  CASO  DE  INTERVENÇÃO  OBRIGATÓRIA. 
NULIDADE  INSANÁVEL.  PARECER  DO  MP,  EM 
SEGUNDO  GRAU,  PELA  DESCONSTITUIÇÃO  DA 
SENTENÇA. Caso em que a usucapião é também matéria de 
defesa na ação de imissão de posse. Instrução conjunta dos 
feitos nos autos da ação de usucapião.  Tratando-se de feito 
que exige intervenção obrigatória do Ministério Público (ação 
de usucapião, art. 944 do CPC), a falta de intimação do MP 
implica nulidade absoluta do feito. Ademais, considerando a 
instrução  conjunta,  realizada  exclusivamente  na  ação  de 

3



usucapião, a sentença proferida na ação de imissão de posse, a 
qual  abarca  exceção  de  usucapião  alegada  em  contestação, 
resta  igualmente  contaminada  pela  nulidade. 
RECONHECIDA  A  NULIDADE  PROCESSUAL. 
SENTENÇAS  DESCONSTITUÍDAS.  (Apelação  Cível  Nº 
70054430459, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Mylene Maria Michel, Julgado em 18/06/2013)

Pelos  motivos  acima  declinados,  reconheço,  ex  officio, a 
nulidade da sentença recorrida, pelos motivos acima delineados. Quanto ao mérito 
do  recurso  apelatório,  entendo  que  o  mesmo resta  prejudicado,  razão  pela  qual, 
monocraticamente, nego-lhe seguimento, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 10 de março de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator
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